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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A motivação deste Parecer se deve ao encaminhamento de ofícios pelos Exmos. Procuradores-Gerais de Justiça, Dr. Fernando Grella Vieira e Dr. Márcio Fernando Elias Rosa, ao Governador do Estado de São Paulo e ao Secretário de Estado da Educação, com proposta do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva e do Grupo de Atuação Especial de Educação, para reorganização e alteração da composição do Conselho Estadual de Educação.
Os ilustres Promotores de Justiça entendem que há inconstitucionalidade na Lei nº 10.403/71, que justamente reorganiza o Conselho Estadual de Educação, em face da Constituição Federal de 1988 e da Constituição do Estado de São Paulo, por duas razões pontuais: (i) por não contemplar a garantia da efetiva participação da sociedade civil, e (ii) inexistência de mandato dos conselheiros com prazos certos e determinados.
Neste sentido, os ilustres Promotores requereram à Procuradoria Geral de Justiça as gestões necessárias para os encaminhamentos administrativos e extrajudiciais, visando à elaboração de uma nova lei, adequada aos parâmetros e princípios que integram o sistema constitucional brasileiro, contemplando as razões pontuais supracitadas, em face da flagrante inconstitucionalidade da atual legislação supracitada.
Eis, em síntese, a pretensão autuada e encaminhada a esta Comissão de Legislação e Normas. 
1.2 APRECIAÇÃO
Desde já destacamos o nosso entendimento acerca da absoluta constitucionalidade de Lei 10.403, que apesar de ter sido editada em 6 de julho de 1971, determina as diretrizes organizacionais deste Colegiado em consonância com as disposições constitucionais, tanto Federal quanto Estadual.

A partir do momento que o Ministério Público afirma ser inconstitucional a legislação que trata sobre a organização e composição deste Conselho, demonstrada está, data venia, sua absoluta falta de conhecimento acerca dos membros que compõem esta Casa e seus mandatos.
Antes de trazermos informações a respeito deste Colegiado, necessário observar dispositivos legais vigentes.
A Lei nº 9394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, disciplina em seu artigo 8º a competência para organização dos sistemas de ensino, e no artigo 10 as competências para os estados-membros da federação. Rezam os respectivos artigos:
“Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei;

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual.

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos Municípios”.

A Constituição do Estado de São Paulo, no artigo 242, dispõe sobre o Conselho Estadual de Educação:
“Artigo 242 - O Conselho Estadual de Educação é órgão normativo, consultivo e deliberativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, com suas atribuições, organização e composição, definidas em lei”. 
Em relação à competência legal para a propositura de leis complementares e ordinárias, destacamos o contido no § 2º do artigo 24 da Constituição Estadual:

“§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre: 
1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX;

3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar;

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros públicos”.

A Lei Ordinária nº 10.403/71, editada pelo Estado de São Paulo, no artigo 5º dispõe:

“Artigo 5º - O Conselho Estadual de Educação será constituído por vinte e quatro membros nomeados pelo Governador escolhidos entre pessoas de notório saber e experiência em matéria de educação, observada a devida representação dos diversos graus de ensino e a participação de representantes do ensino público e privado.

§ 1º - O mandato dos conselheiros será de três anos, permitida a recondução.
§ 2º - Anualmente, cessará o mandato de um terço dos membros do Conselho;
§ 3º - A função de conselheiro é considerada de relevante interesse público tendo o seu exercício prioridade sobre o de qualquer outras.
§ 4º - O mandato de qualquer conselheiro será considerado extinto no caso de renúncia expressa ou tácita, configurando-se esta última pela ausência por mais de sessenta dias consecutivos, sem pedido de licença, ou pelo não comparecimento à metade das sessões plenárias ou das câmaras realizadas no decurso de um ano.
§ 5º - A licença por mais de seis meses ou por tempo indeterminado, salvo por motivo de saúde, dependerá de aprovação do Governador, após manifestação do Conselho;

§ 6º - No caso de vaga, o Governador nomeará novo conselheiro para completar o mandato.

§ 7º - O conselheiro terá direito a gratificação por sessão plenária e de Câmara ou comissões permanentes, nos termos da legislação em vigor, fazendo jus a diárias e transporte quando residir fora da Capital ou no exercício de representação do Conselho fora de sua sede”.

Restou demonstrada de forma incontestável a legalidade da Lei 10.403/71, ora debatida, desde os dispositivos constantes na LDB (9.394/96), discorrendo sobre competências e atribuições dos sistemas de ensino e entes federativos, Constituição Estadual, até chegarmos à edição da própria Lei que reorganiza este Colegiado.
A partir de agora, analisaremos a constitucionalidade questionada pelo Ministério Público. 

Para tanto, oportuno destacarmos o que disse a Promotoria de São Paulo, às fls. 12, do pleito autuado: 
“Basta uma análise na atual composição do Conselho Estadual de Educação para se constatar a afronta à Constituição Estadual, posto que com base na Lei nº 10.403/71 foram nomeados conselheiros que representam o ensino privado, integrando, pois a rede educacional estadual, alguns sem formação específica na área educacional (dentista) o que é mais grave, com caráter de vitaliciedade, já que compõem o órgão colegiado desde 1998 e outros, desde 2001, com uma recondução sem limites”.

Além do desconhecimento por parte dos ilustres Promotores acerca do Conselho Estadual de Educação, nos causa estranheza, indignação e surpresa ao percebermos postura discriminatória, dotada de deselegância, quando citado desprezadamente O DENTISTA, de um órgão cuja atribuição e competência é defender a democracia e a ordem jurídica, prezando os interesses difusos e coletivos da nossa sociedade, e não plasmar conceitos equivocados de Democracia Representativa e Democracia Participativa.
Apenas a título informativo, este DENTISTA, que responde honrosamente pelo nome MÁRIO VEDOVELLO FILHO, é (i) professor há mais de 25 (vinte e cinco) anos na Faculdade de Odontologia de Araras; (ii) ministra Cursos de Especialização em Odontologia nas capitais de Recife, Salvador, Fortaleza e Maceió; (iii) professor da Faculdade S. Leopoldo Mandic, em Campinas; (iv) coordenador do Programa de Mestrado em Odontologia – área de concentração: ortodontia, recomendado pela CAPES, na UNIARARAS; (v) além de profundo conhecedor dos diferentes níveis de ensino, ou seja, um verdadeiro EDUCADOR.

Percebemos que o Sr. Ilustre Governador ao nomeá-lo como conselheiro, observou o dispositivo legal constante na Lei 10.403/71, que em seu artigo 5º determina que o conselheiro deve ser escolhido em razão do seu notório saber e experiência em educação, o que também vale para os demais 23 (vinte e três) membros que atualmente fazem parte deste Colegiado, cujas qualificações e experiências são facilmente verificadas através do site www.ceesp.sp.gov.br.
Não se trata de qualificação profissional (dentista, médico, advogado, etc...), mas sim de competência, enquanto indivíduo preparado para colaborar e contribuir efetivamente com a educação do Estado de São Paulo.

A menção exemplificativa da qualificação profissional do MÉDICO, não foi por acaso. Jamais poderemos esquecer o saudoso Dr. Pedro Salomão José Kassab, um dos mais notáveis exemplos de médico e educador, formado em Medicina na Universidade de São Paulo. Atuação brilhante na Associação Paulista de Medicina, Associação Médica Brasileira, e Associação Médica Mundial, a qual presidiu e obteve reconhecimento internacional. Dirigiu o Liceu Pasteur por mais de 50 anos, sem falar na sua formação como jornalista. Imortalizado pela Academia Paulista de Letras e Presidente, reeleito por unanimidade, do Conselho Estadual de Educação. 

Não há espaço suficiente neste Parecer para destacarmos as atividades desenvolvidas pelo Dr. Pedro Kassab na educação paulista, brasileira e mundial. O parágrafo anterior trouxe apenas situações pontuais que, talvez para o Ministério Público, insuficientes para a sua nomeação como Conselheiro Estadual da Educação de São Paulo, simplesmente por ser um ... MÉDICO, ou se fosse DENTISTA, ou ainda ADVOGADO,
Não menos honrosa menção que ora se faz, como exemplos da ampla representação da sociedade civil no Conselho Estadual de Educação, os educadores: (i) médico, reitor e fundador da UNICAMP, ex Conselheiro Dr. Zeferino Vaz; (ii) dos líderes sindicais, Conselheiro Severiano Garcia Neto (em mandato), e ex-Conselheiro Nelson Callegari; e (iii) eminente membro do Ministério Público de São Paulo, ex-Conselheiro Prof. Dr. Eduardo Martines Júnior, dentre outros. 

Repita-se: inadmissível a colocação preconceituosa e pouco criteriosa por parte do Ministério Público.

Atualmente o Conselho Estadual de Educação é composto por intelectuais da educação, ex. secretárias de estado da educação, profissionais ligados ao ensino superior público e privado, todos EDUCADORES de notório saber e experiência. 
No tocante à representação, do ensino superior privado, contrariando a pretensão do Ministério Público, está legalmente amparada conforme já observado quando destacamos as legislações vigentes e pertinentes à matéria, mesmo porque o Conselho não é um órgão do Governo (Executivo), mas sim do Estado, no qual instituições públicas e privadas estão vinculadas.
Notamos que a composição atual deste Colegiado, respeitando os artigos 294 da Constituição Estadual e o 205 da Constituição Federal, traz efetiva participação da sociedade civil, direta e indireta, como uma ecleticidade de atuações, representadas pelos Nobres Conselheiros nomeados pelo Sr. Ilustre Governador que, por sua vez, anualmente, faz novas nomeações de conselheiros, em flagrante prática de ato discricionário exercido pelo Chefe do Poder Executivo, uma vez que o mandato do conselheiro titular tem sua vigência por 03 (três) anos, permitida a recondução.

A Educação deve estar acima de questões partidárias, de interesses pessoais, de interesses de entidades de classes, de entidades representativas específicas e, para tanto, o Conselho Estadual de Educação como órgão normativo, consultivo e deliberativo, deve estar composto por pessoas capazes de contribuir efetivamente com a educação paulista, respeitando as diretrizes curriculares nacionais e colaborando com os municípios, cuja recondução pode ocorrer caso o interesse maior, qual seja, o desenvolvimento educacional, seja sempre respeitado e posto como prioridade.

Portanto, diante do quadro atual de conselheiros não há inconstitucionalidade da Lei 10.403/71, bem como não há que se falar em vitaliciedade dos mandatos, em razão dos fatos e legislação já expostos. 
Por fim, no intuito de esgotarmos a pretensão trazida pelo Ministério Público, destacamos posicionamentos do então Sr. Governador José Serra acerca da matéria: 

Projeto de lei apresentado em 05/04/2007 propondo a alteração da Lei nº 10.403/1971, foi totalmente vetado pelo então Governador do Estado de São Paulo, Sr. José Serra, com as seguintes justificativas:
“...sem embargo do compreensível interesse do Legislador na composição e estruturação do Conselho Estadual de Educação, vejo-me na contingência de negar assentimento à proposta, diante de sua manifesta inconstitucionalidade, por vício de iniciativa e conseqüente afronta ao dogma da separação dos Poderes, bem como aos dispositivos da ordem jurídica superior que o albergam (Constituição Federal, art. 2º; Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”).

De fato, consolidou-se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que, competindo em princípio ao Chefe do Poder Executivo escolher e nomear os integrantes dos órgãos administrativos do Estado, não se ajusta à Constituição Federal regra que pretenda obrigar o Governador a nomear conselheiros indicados pela Assembléia Legislativa, mesmo quando inserida no ordenamento constitucional estadual.

Do julgamento da Medida Cautelar na ADI nº 2654-2 Alagoas (Tribunal Pleno, v.u., em 26 de junho de 2002), colhe-se do voto do ilustre relator, Ministro Sepúlveda Pertence, o seguinte excerto:

“É indiscutível, no caso, que a temática da emenda constitucional questionada se insere, toda ela, no âmbito da reserva de iniciativa do Governador para as leis que disponham sobre “criação, estruturação e atribuições” de órgãos da administração afetos  Poder Executivo: nela se insere iniludivelmente o Conselho Estadual de Educação, de cuja composição cuida o ato normativo.

Fê-lo, de resto, a emenda de modo a nela enxertar um representante do Poder Legislativo estadual, por esse escolhido – o que, não constituindo contrapeso assimilável aos do modelo positivo do regime de Poderes – dá plausibilidade à alegação de afronta à independência do Executivo”. 

Nesse mesmo sentido os acórdãos proferidos nas ADIMC nºs 1132-4 Rio Grande do Sul (que examinou dispositivo de lei estadual); 854-4 Rio Grande do Sul; e 143-4 Ceará.

2. CONCLUSÃO
Encaminhe-se, nos termos regimentais.

São Paulo, 25 de junho de 2012.

a) Consº Décio Lencioni Machado

Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de julho de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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